
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 333.735 - SP (2015/0205636-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALEXANDRE ORSI NETTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SAMIR PUTINI MIGUEL 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS 
(REMIÇÃO) TENDO POR BASE O ARTIGO 75 DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 715/STF. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso próprio (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 
de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A unificação das penas, prevista no art. 75 do Código Penal, diz respeito 
ao tempo de duração da pena privativa de liberdade, que não pode exceder ao limite de 
30 (trinta) anos. Quanto aos benefícios (livramento condicional, progressão, remição, 
etc.), todavia, o cálculo deverá ser executado sobre o total da condenação. Nesse 
sentido a jurisprudência consolidada desta Corte e do eg. Supremo Tribunal Federal, 
onde a matéria, inclusive, encontra-se sumulada com o seguinte teor: "A pena unificada 
para atender ao limite de 30 (trinta) anos de cumprimento, determinado pelo art. 
75 do Código Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, 
como o livramento condicional ou regime mais favorável da execução" (Súmula 
715/STF).

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 333.735 - SP (2015/0205636-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido de liminar, impetrado em favor de  

SAMIR PUTINI MIGUEL, contra v. acórdão proferido pela col. 16ª Câmara de Direito 

Criminal do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente, condenado a penas que, unificadas, 

ultrapassam o limite de 30 (trinta) anos de reclusão, teve indeferido pelo MM. Juízo de 

primeiro grau pedido de retificação do cálculo da reprimenda, para que a remição a que faz jus 

seja descontada de seu TCP e não do montante total das penas.

Irresignada, a defesa interpôs Agravo em Execução perante o eg. Tribunal a 

quo que, à unanimidade, negou provimento ao recurso em v. acórdão cuja ementa transcrevo, 

verbis:

"Agravo em execução - Pedido de retificação do cálculo de 
penas - Condenado à pena de 58 anos, 02 meses e 18 dias de reclusão que, 
em razão do disposto no artigo 75, do Código Penal, se viu limitada a 30 
anos - Efeito exclusivo de limitar a duração do cumprimento da pena 
privativa de liberdade em 30 anos - Impossibilidade de servir de 
parâmetro para outros benefícios da execução penal, inclusive o da 
remição - A base de cálculo para a concessão de benefícios é o total das 
penas impostas ao condenado. Inteligência da Súmula 715 do E. STF - 
Agravo improvido" (fl. 140).

Daí o presente habeas corpus, por meio do qual sustenta a impetrante, em 

síntese, "que a nefasta súmula 715 do STF não tem aplicação em relação à remição, 

haja vista que a natureza jurídica desta difere dos demais institutos despenalizadores da 

LEP (livramento condicional, progressão de regime, indulto, saída temporária, etc), uma 

vez que estes são formas de gradual liberdade da pessoa presa, reinserindo-a 

gradualmente à sociedade, enquanto a remição, como dito acima, é forma de pena 

cumprida" (fls. 7-8).

Sustenta, para tanto, que "pena CUMPRIDA no Brasil é aquela descrita no 
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artigo 75 do CP, ou seja, limite de 30 anos. Pena superior a tal montante, NÃO pode ser 

CUMPRIDA, de modo que o resgate (=remição=pena EFETIVAMENTE cumprida) incide 

no limite fixado pelo artigo 75 do CP" (fl. 8).

Por fim, argumenta que, "do contrário, estar-se-á diante de inaceitável bis 

in idem, o sentenciado cumprirá duas vezes a mesma pena (a remição deferida e o tempo 

não descontado em função dela), bem como transformará o instituto da remição (pena 

efetivamente cumprida) numa fictio juris (descontar o que não existe, ou seja, a que 

ultrapassar 30 anos), sem previsão legal e em interpretação totalmente contrária ao 

sentenciado" (fl. 10).

Requer, assim, a retificação do cálculo de penas do paciente "para que estas e 

futuras remições deferidas ao paciente sejam descontadas do término real de penas, o 

que tem por fulcro o artigo 75 do Código penal e não penas do término de cumprimento 

de penas fictício" (fl. 10).

Liminar indeferida às fls. 60-61.

Informações prestadas às fls. 70-71.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 109-111, pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 333.735 - SP (2015/0205636-3)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS 
(REMIÇÃO) TENDO POR BASE O ARTIGO 75 
DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 715/STF. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso próprio (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso especial, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - A unificação das penas, prevista no art. 75 
do Código Penal, diz respeito ao tempo de duração da 
pena privativa de liberdade, que não pode exceder ao 
limite de 30 (trinta) anos. Quanto aos benefícios 
(livramento condicional, progressão, remição, etc.), 
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todavia, o cálculo deverá ser executado sobre o total da 
condenação. Nesse sentido a jurisprudência 
consolidada desta Corte e do eg. Supremo Tribunal 
Federal, onde a matéria, inclusive, encontra-se 
sumulada com o seguinte teor: "A pena unificada para 
atender ao limite de 30 (trinta) anos de 
cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código 
Penal, não é considerada para a concessão de 
outros benefícios, como o livramento condicional ou 
regime mais favorável da execução" (Súmula 
715/STF).

Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso próprio (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min.. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
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ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Busca o impetrante, no presente writ, a retificação do cálculo de penas "para 

que esta e futuras remições deferidas ao paciente sejam descontadas do término real das 

penas, qual seja, a que tem por fulcro o artigo 75 do Código penal e não penas do 

término de cumprimento de penas fictícios" (fl. 10).

A súplica, a meu ver, não merece acolhimento.

De fato, a unificação das penas, prevista no art. 75 do Código Penal, diz 

respeito ao tempo de duração da pena privativa de liberdade, que não pode exceder ao limite 

de 30 (trinta) anos. Quanto aos benefícios (livramento condicional, progressão, remição, etc.), 

todavia, o cálculo deverá ser executado sobre o total da condenação.

Nesse sentido a jurisprudência consolidada desta Corte e do eg. Supremo 

Tribunal Federal, onde a matéria, inclusive, encontra-se sumulada com o seguinte teor: "A 

pena unificada para atender ao limite de 30 (trinta) anos de cumprimento, determinado 

pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, 

como o livramento condicional ou regime mais favorável da execução" (Súmula 

715/STF).

Observe-se, nesse sentido, o seguinte julgado desta Corte:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. UNIFICAÇÃO DE PENAS. REMIÇÃO. DESCONTO DO 
TEMPO DE PENA A CUMPRIR. SÚMULA 715 DO STF.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Eventual período a ser remido não é descontado da pena 
unificada a que se refere o art. 75 do Código Penal, mas do total da pena 
imposta ao condenado, conforme orientação da Súmula 715 do STF, 
segundo a qual 'a pena unificada para atender ao limite de trinta anos de 
cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é 
considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento 
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condicional ou regime mais favorável de execução'.
3. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 335.093/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 14/12/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0205636-3 HC 333.735 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00466554520148260000  451537  466554520148260000

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALEXANDRE ORSI NETTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SAMIR PUTINI MIGUEL

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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